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Resumo − As tecnologias duais desempenham papel crescente 

na interface entre desenvolvimento econômico, inovação e defesa, 

exigindo ambientes capazes de promover a interação entre 

governo, academia, indústria e instituições de pesquisa. Este 

estudo analisa em que medida iniciativas institucionais 

observadas em Manaus podem ser interpretadas como evidências 

da formação de um hub de inovação em tecnologias duais na 

Amazônia. A pesquisa possui caráter exploratório e descritivo, 

com abordagem qualitativa baseada em revisão bibliográfica, 

análise documental e dados secundários. Os resultados indicam 

que a combinação entre Polo Industrial de Manaus, 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento, universidades, 

institutos de pesquisa, Empresas Estratégicas de Defesa, 

CONDEFESA Amazônia e IPEAM configura um ecossistema 

regional emergente. Conclui-se que, embora ainda não exista um 

hub plenamente consolidado, há elementos capazes de sustentar 

sua formação futura. 

 

Palavras-Chave − Tecnologias Duais, Hub de Inovação, 

Amazônia. 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história, diversas tecnologias inicialmente 

desenvolvidas para atender necessidades estratégicas e de 

defesa passaram a desempenhar papel fundamental na vida 
cotidiana da sociedade. A internet, os sistemas de 

posicionamento global (GPS), os sensores embarcados, os 

materiais avançados e diversas soluções de comunicação são 

exemplos de inovações que transcenderam seu propósito 

original e encontraram aplicações em múltiplos setores da 

economia [1][2]. Esse fenômeno, associado ao conceito de 

tecnologias de uso dual, pode ser entendido como a capacidade 

de uma mesma base tecnológica atender simultaneamente a 

aplicações civis e militares. Sob essa perspectiva, a dualidade 

tecnológica decorre menos da origem da inovação e mais de 

sua capacidade de aplicação nos setores civil e de defesa [3]. 

Para explorar plenamente a dualidade das tecnologias, são 

necessários mecanismos que promovam a circulação de 

conhecimentos, competências e recursos entre organizações. 

Nesse contexto, destaca-se o modelo de inovação aberta, 

segundo o qual as fronteiras institucionais tornam-se mais 

permeáveis, permitindo que conhecimentos gerados em uma 
organização sejam incorporados por outras instituições e 

transformados em novos produtos, processos, serviços e 

mercados [4]. 
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Sob esse prisma, a inovação passa a ser encarada como um 

processo a ser obtido por intermédio da interação de diversos 

atores. Nesse sentido, emerge o conceito da Hélice Tríplice 

[5], que descreve o modelo de inovação baseado na relação 

governo-universidade-empresa, em que esses três atores atuam 

de forma sistêmica para promover o desenvolvimento, por 

intermédio da inovação e do empreendedorismo [6]. Esse 

conceito evoluiu para a Hélice Quádrupla, que incorpora a 

participação da sociedade civil, incluindo aspectos 

relacionados à cultura, à mídia, aos valores sociais e às 

indústrias criativas [7], e para a Hélice Quíntupla, que 
acrescenta a dimensão ambiental ao modelo, reconhecendo o 

papel dos ecossistemas naturais e da sustentabilidade nos 

processos de geração de conhecimento e inovação [8]. 

Esse modelo de inovação baseado na interação entre 

diferentes atores também se aplica ao desenvolvimento de 

tecnologias para o setor de Defesa no contexto nacional 

[2][9][10][11] e internacional [11][12][13]. Muitas dessas 

tecnologias apresentam potencial de uso dual, podendo atender 

simultaneamente demandas civis e estratégicas. 

Nessa direção, o Exército Brasileiro criou a Agência de 

Gestão e Inovação Tecnológica (AGITEC), responsável por 

coordenar as atividades de gestão da inovação no âmbito da 

Força Terrestre [14] e o Sistema Defesa, Indústria e Academia 

de Inovação (SisDIA), com o objetivo de fortalecer a interação 

entre governo, academia e setor produtivo e potencializar o 

desenvolvimento de produtos e sistemas de defesa e de uso 

dual [15]. Tais iniciativas refletem a adoção de uma 
abordagem baseada na inovação aberta e na atuação em rede, 

buscando ampliar a interação entre organizações militares, 

universidades, institutos de pesquisa e empresas. 

A lógica de atuação em rede preconizada pelo SisDIA 

mostra-se particularmente relevante na Amazônia, região 

estratégica que reúne desafios relacionados à soberania, à 

sustentabilidade e ao desenvolvimento [16]. Tais 

características favorecem a pesquisa, o desenvolvimento e a 

validação de tecnologias voltadas ao monitoramento 

territorial, à conectividade, à logística, à transição energética e 

à proteção de recursos naturais. 

Situado na Amazônia brasileira, o Polo Industrial de 

Manaus (PIM) constitui um importante ambiente para ciência, 

tecnologia e inovação, reunindo empresas de base tecnológica, 

incentivos à pesquisa e uma rede de universidades e institutos 

de pesquisa capazes de apoiar o desenvolvimento de soluções 

para demandas econômicas e estratégicas da região. 
Nesse contexto, observa-se, nos últimos anos, o 

surgimento de iniciativas voltadas ao fortalecimento das 

capacidades regionais de ciência, tecnologia e inovação na 

Amazônia, em especial na cidade de Manaus. Movimentos 



 

 

relacionados à ampliação da interação entre governo, 
academia, setor produtivo e organizações de pesquisa sugerem 

a emergência de novas formas de coordenação institucional na 

região, criando condições para o desenvolvimento de 

tecnologias com potencial de aplicação dual. 

Apesar desse avanço recente de iniciativas institucionais 

voltadas à ciência, tecnologia e inovação em Manaus, ainda 

não está claro se esses movimentos representam ações isoladas 

ou se evidenciam a emergência de um ecossistema regional 

voltado ao desenvolvimento de tecnologias duais. Diante dessa 

lacuna, o presente estudo tem como objetivo analisar em que 

medida tais iniciativas podem ser interpretadas como 

evidências da formação de um hub de inovação em tecnologias 

duais na Amazônia, tomando Manaus como estudo de caso. 

Para isso, são examinadas as bases industrial, acadêmica e 

institucional da região, bem como os mecanismos emergentes 

de interação entre governo, academia, setor produtivo e 

organizações militares. Adota-se uma abordagem exploratória 
e descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica, análise 

documental e utilização de dados secundários. 

A seguir será apresentada uma breve revisão da literatura. 

A Seção II delimita o problema de pesquisa e a questão central 

do estudo. A Seção III descreve os procedimentos 

metodológicos adotados. Na Seção IV são apresentados e 

discutidos os resultados obtidos, enquanto a Seção V reúne as 

conclusões da pesquisa e indica possibilidades para trabalhos 

futuros. 

 

A. Revisão da Literatura 

 

1) Arranjos Institucionais e Territoriais de Inovação 

A literatura sobre inovação apresenta diversos arranjos 

voltados à geração e difusão do conhecimento, como sistemas 

de inovação, clusters, polos tecnológicos, parques 

tecnológicos, distritos de inovação, ecossistemas e hubs de 
inovação. Embora relacionados, esses conceitos diferem 

quanto à estrutura, governança e interação entre os atores. 

Sistema Nacional de Inovação é o conjunto de instituições 

públicas e privadas que, por meio de suas atividades e 

interações, promovem a geração, difusão e uso de 

conhecimentos e tecnologias em um país. Seu desempenho 

depende da articulação entre empresas, universidades, centros 

de pesquisa, governo, políticas públicas e sistema educacional 

[17]. Sob essa perspectiva, a inovação é entendida como 

resultado de processos interativos de aprendizagem e troca de 

conhecimentos entre diferentes atores [18].  

Estudos comparativos indicam que não há modelo único de 

Sistema Nacional de Inovação, pois as capacidades 

tecnológicas de cada país dependem de arranjos institucionais 

próprios, moldados por suas condições econômicas, 

científicas, tecnológicas e organizacionais [19]. 

A partir da constatação de que a inovação depende da 
interação entre múltiplos atores e instituições, o conceito de 

Sistema Nacional de Inovação foi posteriormente desdobrado 

para outras escalas de análise. Nesse contexto, surgiram 

abordagens voltadas à compreensão das dinâmicas inovativas 

em territórios específicos e em determinados segmentos 

econômicos, destacando-se os Sistemas Regionais de 

Inovação [20] e os Sistemas Setoriais de Inovação [21]. 

Enquanto os Sistemas de Inovação procuram explicar os 

processos inovativos em escalas nacionais, regionais ou 

setoriais, outras abordagens passaram a enfatizar a importância 

da concentração geográfica de empresas e instituições para a 

promoção da competitividade e da inovação. Nesse contexto, 
destaca-se o conceito de cluster, que pode ser definido como 

uma concentração geográfica de empresas e instituições 

interconectadas que atuam em determinado setor ou campo de 

atividade. Além das empresas, os clusters incluem 

fornecedores, prestadores de serviços, clientes, universidades, 

centros de pesquisa, associações e órgãos governamentais, 

cuja interação contribui para o aumento da competitividade, da 

capacidade inovativa e do desenvolvimento econômico 

regional [22]. 

Embora os clusters enfatizem a concentração geográfica e 

a especialização produtiva, outras abordagens passaram a 

atribuir maior relevância ao papel das universidades, centros 

de pesquisa e atividades de desenvolvimento tecnológico. 

Nesse contexto, surgem os polos tecnológicos, 

caracterizados pela articulação entre pesquisa, inovação e 

desenvolvimento regional e podem ser compreendidos como 

espaços planejados destinados à promoção de atividades 
intensivas em ciência, tecnologia e inovação, reunindo 

empresas, universidades, institutos de pesquisa e organizações 

governamentais em um mesmo território. Seu objetivo é 

favorecer a geração de conhecimento, estimular processos de 

inovação e impulsionar o desenvolvimento econômico e 

regional por meio de atividades tecnológicas avançadas [23]. 

Já os parques tecnológicos são ambientes planejados e 

dotados de gestão especializada, destinados a promover a 

interação entre universidades, centros de pesquisa, empresas e 

governo, com o objetivo de estimular a inovação, a 

transferência de tecnologia e o desenvolvimento econômico 

baseado no conhecimento [24]. 

Embora semelhantes, os polos tecnológicos constituem 

arranjos territoriais mais amplos, enquanto os parques 

tecnológicos correspondem a estruturas físicas delimitadas, 

dotadas de gestão especializada e infraestrutura voltada à 

inovação. 
Os distritos de inovação são áreas urbanas que concentram 

empresas, universidades, centros de pesquisa e startups, 

favorecendo a interação entre atores, a circulação de 

conhecimento e a geração de inovações. Diferentemente dos 

parques tecnológicos tradicionais, caracterizam-se pela 

elevada conectividade, diversidade de atores e integração com 

o tecido urbano [25]. 

São identificados três modelos gerais de distritos de 

inovação: modelo “âncora ampliada”, estruturado em torno de 

grandes instituições âncora, como universidades, hospitais de 

pesquisa, centros tecnológicos ou grandes empresas, que 

atraem startups, empresas derivadas, incubadoras e 

empreendedores; o modelo de “áreas urbanas reimaginadas”, 

caracterizado pela transformação de antigas áreas industriais, 

portuárias ou de armazéns em ambientes urbanos voltados à 

inovação; e o modelo de “parque científico urbanizado”, no 

qual parques científicos ou tecnológicos tradicionalmente 

isolados passam por processos de adensamento, diversificação 

de usos, melhoria da conectividade e integração com a 

dinâmica urbana [25]. 
Os ecossistemas de inovação podem ser compreendidos 

como redes de organizações interconectadas, organizadas em 

torno de uma firma focal ou de uma plataforma, que reúnem 

atores do lado da produção e do uso para desenvolver novo 

valor por meio da inovação. Nessa perspectiva, fornecedores, 

complementadores, usuários, clientes, instituições de pesquisa 

e agentes reguladores combinam competências, recursos e 



 

 

tecnologias, permitindo a criação de soluções que dificilmente 
seriam desenvolvidas por uma organização isoladamente [26]. 

Por fim, os hubs de inovação podem ser compreendidos 

como espaços ou plataformas em rede que conectam diferentes 

atores, conhecimentos e competências para promover 

colaboração, cocriação, aprendizagem interativa, transferência 

de conhecimento, desenvolvimento de soluções inovadoras e 

apoio à transformação de ideias em produtos, serviços ou 

empreendimentos [27]. 

Esses arranjos de inovação oferecem a base institucional e 

territorial para o desenvolvimento de tecnologias duais, tema 

abordado na subseção seguinte.  

 

2) Tecnologias duais 

Conforme apresentado de forma sintética na Introdução, as 

tecnologias duais caracterizam-se pela potencial aplicação em 

contextos civis e militares. Essa dualidade não se restringe a 

produtos ou equipamentos específicos, abrangendo também 
conhecimentos, competências, processos produtivos, métodos 

organizacionais e capacidades tecnológicas que podem ser 

empregados em diferentes domínios de aplicação [3]. 

Diversas tecnologias originalmente desenvolvidas para 

atender necessidades militares acabaram encontrando 

aplicações em diferentes setores da economia. Entre os 

exemplos mais conhecidos estão as telas sensíveis ao toque; a 

internet e os protocolos HTTP/HTML; o sistema de 

posicionamento global (GPS); e o assistente virtual Siri, todos 

incorporados aos smartphones contemporâneos [1]. Outros 

exemplos incluem o sonar, o radar, além de diversos 

inseticidas, medicamentos e agentes antibacterianos que 

tiveram origem ou receberam contribuições significativas de 

pesquisas voltadas ao setor de Defesa [28]. 

Até mesmo os fornos de micro-ondas tiveram sua origem 

associada, de forma incidental, às pesquisas conduzidas 

durante a Segunda Guerra Mundial para o desenvolvimento de 
radares destinados à detecção de submarinos alemães [29]. 

No Brasil, as atividades de pesquisa e desenvolvimento 

realizadas no setor espacial também geraram importantes 

transbordamentos tecnológicos para outros segmentos da 

economia, como a resina líquida reativa de polibutadieno, 

utilizada em combustíveis e rações animais, os tubos de 

alumínio sem costura e o aço 300M, empregado na fabricação 

de trens de pouso de aeronaves comerciais [30]. 

Apesar do elevado potencial das tecnologias duais, seu 

transbordamento para aplicações civis não ocorre de forma 

automática. Barreiras institucionais, organizacionais e 

culturais podem dificultar a transferência tecnológica, 

enquanto fatores como baixa interação com o setor produtivo, 

insuficiência de incentivos à inovação e limitações 

relacionadas à propriedade intelectual e ao licenciamento 

reduzem o aproveitamento das tecnologias desenvolvidas em 

instituições militares [31]. 
 

II. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

A Amazônia brasileira ocupa posição estratégica para o 

desenvolvimento nacional em razão de sua relevância 

ambiental, econômica, científica e geopolítica. Ao mesmo 

tempo, a região apresenta desafios singulares relacionados à 

conectividade, ao monitoramento territorial, à logística, à 

proteção ambiental, à segurança de infraestruturas críticas e ao 

desenvolvimento sustentável. Tais desafios demandam 

soluções tecnológicas capazes de atender simultaneamente a 

aplicações civis e estratégicas, inserindo-se no contexto das 
chamadas tecnologias duais. 

Nos últimos anos, observa-se em Manaus a ocorrência de 

diversos movimentos institucionais voltados ao fortalecimento 

das capacidades regionais de ciência, tecnologia e inovação. 

Entre eles destacam-se a criação do Conselho da Indústria de 

Defesa da Amazônia (CONDEFESA Amazônia), a ampliação 

do número de Empresas Estratégicas de Defesa sediadas na 

região, a implantação do Instituto de Pesquisas do Exército na 

Amazônia (IPEAM) e a celebração de instrumentos de 

parceria envolvendo organizações militares, universidades e 

centros de pesquisa. 

Apesar de seus diferentes objetivos e estruturas de 

governança, essas iniciativas indicam crescente integração 

entre governo, academia, indústria e instituições de pesquisa. 

Contudo, ainda não está claro se representam ações isoladas 

ou a emergência de um ecossistema regional de tecnologias 

duais. 
Diante desse contexto, o presente estudo busca responder 

à seguinte questão de pesquisa: em que medida as iniciativas 

institucionais observadas recentemente em Manaus 

constituem evidências suficientes para caracterizar a 

emergência de um hub de inovação voltado ao 

desenvolvimento de tecnologias duais na Amazônia? 

 

III. METODOLOGIA 

 

O estudo possui natureza exploratória e descritiva, com 

abordagem qualitativa baseada em revisão bibliográfica, 

análise documental e dados secundários. Foram examinados 

trabalhos sobre ecossistemas de inovação, tecnologias duais, 

inovação em defesa e desenvolvimento regional e, para a 

análise empírica de Manaus, normas, documentos 

institucionais, relatórios, notícias oficiais e informações de 

órgãos governamentais, instituições de pesquisa e entidades de 
fomento. Os dados secundários concentram-se principalmente 

no período de 2023 a 2026, correspondente às iniciativas 

recentes analisadas. O procedimento consistiu na leitura e 

comparação das fontes, identificação das evidências por 

dimensão analítica e análise integrada entre literatura e 

documentação institucional. 

Os oito critérios do Quadro I foram operacionalizados a 

partir de dimensões recorrentes na literatura revisada: base 

industrial e territorial [20][22][23]; mecanismos de 

financiamento e interação empresa–ICT [4][20]; instituições 

de pesquisa e ensino [5][6][20][24]; empresas de defesa e 

integração setorial [2][9][10][11][12][13]; instituição de P&D 

como âncora [5][25]; instâncias de articulação [5][6][26]; 

instrumentos formais de parceria [4][26][27]; e governança 

compartilhada [20][26][27]. Para a síntese, atribuiu-se grau 

alto quando havia evidência documental de estrutura ou 

mecanismo formal em operação; médio quando a evidência era 
parcial, recente ou ainda em consolidação; e baixo quando o 

mecanismo permanecia incipiente ou em construção. 

Como procedimento auxiliar, utilizou-se a ferramenta de 

inteligência artificial generativa ChatGPT para revisão 

linguística, organização textual e padronização de referências. 

A seleção das fontes, a interpretação dos dados, a 

argumentação e as conclusões permaneceram sob 

responsabilidade exclusiva dos autores. 

 

IV. RESULTADOS 

 



 

 

A. Base Industrial — Polo Industrial de Manaus (PIM) e 
investimentos em PD&I 

O PIM constitui o principal ativo produtivo da Amazônia 

Ocidental e a principal âncora industrial do ecossistema 

regional de inovação. Criado em 1967 e administrado pela 

SUFRAMA, opera sob regime de incentivos fiscais e reúne 

mais de 600 empresas, com faturamento de R$ 161,02 bilhões 

de janeiro a novembro de 2023 e mais de 110 mil empregos 

diretos e indiretos [32][33]. Os bens de informática e 

eletroeletrônicos lideraram o faturamento do PIM, enquanto os 

investimentos produtivos cresceram 15% entre 2022 e 2023, 

indicando a continuidade da expansão industrial [33]. 

O principal mecanismo de indução à inovação no PIM é a 

Lei nº 8.387/1991, que obriga as empresas de TIC da 

Amazônia Ocidental e do Amapá a investirem anualmente 

pelo menos 5% de seu faturamento bruto em atividades de 

PD&I [34]. Em 2023, esses investimentos totalizaram R$ 1,59 

bilhão, dos quais 71,84% foram destinados a projetos 
executados em parceria com ICTs, 10,92% a projetos internos 

das empresas e 17,24% a programas prioritários, fundos de 

investimento e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT) [35]. A distribuição dos 

recursos permanece concentrada em Manaus (57%), embora 

haja movimento de descentralização para outros municípios da 

Amazônia Ocidental. A elevada participação das ICTs como 

parceiras executoras (71,84%) evidencia um mecanismo 

institucional de inovação aberta [4] estruturalmente 

embarcado no modelo regulatório do PIM, criando fluxos 

regulares e mensuráveis de transferência de conhecimento 

entre o setor produtivo e a academia regional. 

O Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 

da Amazônia (CAPDA) exerce a governança setorial dos 

recursos de PD&I, operando como coordenador-ponte entre as 

empresas do PIM e as ICTs públicas e privadas nos Programas 

Prioritários da Lei nº 8.387/1991 [36]. Essa estrutura de 
governança especializada é consistente com o padrão de 

Sistemas Regionais de Inovação [20] e com os mecanismos de 

coordenação identificados em indústrias de defesa com alta 

integração universidade-empresa [12]. 

Esses resultados evidenciam que o PIM não constitui 

apenas uma base manufatureira, mas também um mecanismo 

estruturado de indução à inovação e de interação entre 

empresas e ICTs, elemento relevante para a formação de um 

ecossistema regional de tecnologias duais. 

 

B. Base acadêmica 

Manaus abriga uma ampla base de instituições de ensino 

superior, públicas e privadas, além de institutos de pesquisa e 

organizações dedicadas à ciência, tecnologia e inovação. Esse 

conjunto inclui universidades, centros universitários, 

faculdades, institutos federais e organizações de pesquisa de 

relevância nacional, formando uma base diversificada de 
formação de recursos humanos, produção científica e 

desenvolvimento tecnológico. Destacam-se, entre as 

instituições públicas, a Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), a Universidade do Estado do Amazonas (UEA), o 

Instituto Federal do Amazonas (IFAM), o Instituto Nacional 

de Pesquisas da Amazônia (INPA) e a Fundação Oswaldo 

Cruz Amazônia (Fiocruz Amazônia).  

Complementando essa base científica e tecnológica, foi 

criado em 2024 o Instituto de Pesquisas do Exército na 

Amazônia (IPEAM), com a missão de executar atividades de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação de interesse do Exército 

Brasileiro e da Amazônia [37]. Vinculado ao Instituto Militar 
de Engenharia (IME), o IPEAM busca desenvolver soluções 

tecnológicas voltadas aos desafios regionais, atuando em áreas 

como inteligência artificial, transição energética, tecnologias 

quânticas e biotecnologias. Sua atuação está orientada para a 

geração de conhecimentos e tecnologias capazes de contribuir 

simultaneamente para a Defesa Nacional e para o 

desenvolvimento sustentável da Amazônia. Por sua natureza, 

o Instituto atua como elemento articulador entre o Sistema de 

Ciência, Tecnologia e Inovação do Exército, as universidades 

amazônicas e o setor produtivo regional. 

Nesse contexto, o IPEAM amplia a capacidade regional de 

articulação entre instituições militares, universidades, centros 

de pesquisa e setor produtivo, fortalecendo o ecossistema de 

inovação voltado a tecnologias de uso dual. 

Em conjunto, essas organizações fornecem competências 

científicas e tecnológicas em áreas estratégicas como 

engenharia, computação, biotecnologia, energia, saúde, meio 
ambiente e monitoramento territorial, constituindo importante 

ativo para a formação de recursos humanos e para o 

desenvolvimento de tecnologias duais na região. 

 

C. Base institucional de defesa: SisDIA, CONDEFESA e 

EEDs 

O Sistema Defesa, Indústria e Academia de Inovação 

(SisDIA) foi concebido para articular governo, universidades 

e empresas no desenvolvimento de tecnologias de interesse da 

Defesa [15]. Em Manaus, a presença de organizações 

militares, universidades e um parque industrial de base 

tecnológica cria condições favoráveis à atuação em rede 

proposta pelo Sistema e determinante para o sucesso dos 

modelos de inovação aplicada no setor de defesa [2][9]. 

A literatura destaca que a integração institucional é 

condição necessária, embora não suficiente, para que 

ecossistemas de defesa em economias emergentes gerem 
transbordamentos tecnológicos sustentáveis [38]. 

Em consonância com a lógica do SisDIA, o CONDEFESA 

Amazônia foi ativado em 2024, reunindo representantes das 

Forças Armadas, universidades e setor produtivo. Sua atuação 

concentra-se em áreas como inteligência artificial, segurança 

cibernética, sistemas autônomos, energia e indústria naval, 

alinhadas a domínios tecnológicos de elevado potencial dual 

[3] e a tecnologias consideradas estratégicas para a segurança 

e defesa nacionais [39]. 

O indicador mais expressivo do dinamismo institucional 

associado à combinação SisDIA–CONDEFESA é a expansão 

do número de Empresas Estratégicas de Defesa (EED) 

sediadas na Amazônia. Segundo apresentação institucional do 

CONDEFESA Amazônia [40], a base regional de EED passou 

de 3 empresas credenciadas até 2023 para 9 em 2026, 

representando um crescimento de 200% em curto período. O 

mesmo documento informa que 14 empresas localizadas em 
Manaus se encontravam em processo de credenciamento junto 

ao Ministério da Defesa. Caso todas venham a obter o 

credenciamento, o número de EED na região poderá alcançar 

23 organizações; nesse cenário potencial, o crescimento 

acumulado seria de aproximadamente 667% em relação ao 

quantitativo existente até 2023. Trata-se, portanto, de uma 

projeção condicionada à conclusão dos credenciamentos em 

tramitação, e não de crescimento já realizado. 

A presença crescente de empresas formalmente inseridas 

na BID nacional é condicionante para que as demandas das 

Forças Armadas se traduzam em encomendas tecnológicas 



 

 

com potencial de transbordamento para o mercado civil, 
reforçando a hipótese de emergência de um ecossistema 

regional de inovação orientado a tecnologias duais. 

 

D. Estruturas emergentes de integração e o papel do 

IPEAM 

Instrumentos formais de parceria entre organizações 

militares e instituições acadêmicas evidenciam a consolidação 

de canais estáveis de colaboração, elemento indispensável para 

ecossistemas de inovação [26]. 

Nesse sentido, no processo de criação do IPEAM, diversos 

instrumentos de parceria foram firmados entre instituições do 

Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação do Exército e 

instituições de Manaus, visando atividades científicas e 

tecnológicas e/ou de formação de recursos humanos: 

Departamento de Ciência e Tecnologia do Exército (DCT) e 

UFAM; IME e UEA; IME e Centro Gestor e Operacional do 

Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM); e IME e 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas 

(FAPEAM) [41]. Além desses, é importante ressaltar que já 

existem instrumentos de parceria firmados entre o Comando 

Militar da Amazônia (CMA) e a UFAM [42], entre CMA e 

Fiocruz [43] e entre CMA e IFAM [44]. 

O ponto culminante do processo de integração da 

capacidade regional de PD&I em defesa é a implantação do 

IPEAM. O Instituto representa a materialização da presença 

do Exército Brasileiro como ator de pesquisa aplicada na 

região amazônica, com missão voltada ao desenvolvimento de 

soluções tecnológicas adaptadas às especificidades do 

ambiente local. Por sua natureza, o IPEAM opera na interface 

entre pesquisa aplicada, desenvolvimento e transferência de 

tecnologia, articulando-se com universidades, empresas e 

organizações militares já presentes no ecossistema regional.  

A combinação do IPEAM com as parcerias formais 

existentes e em formação, o CONDEFESA Amazônia, a base 
produtiva do PIM e toda a capacidade científica e  tecnológica 

já instalada em Manaus configura uma arquitetura 

institucional densa e multidimensional que ultrapassa o limiar 

de iniciativas isoladas e passa a exibir características 

estruturais de um ecossistema regional de inovação em 

tecnologias duais em processo de consolidação. 

O Quadro I consolida essas evidências e apresenta uma 

avaliação sintética do grau de aderência do ecossistema 

regional aos principais critérios de um hub de inovação em 

tecnologias duais. 

QUADRO I. Grau de aderência do ecossistema de Manaus aos critérios de 

Hub de Inovação em Tecnologias Duais 

Critério Evidência em Manaus Grau 

Base industrial densa PIM: 600+ empresas, R$ 

161,02 bi (jan.–nov./2023) 
Alto 

Mecanismo de 

financiamento PD&I 
Lei 8.387/91: R$ 1,59 bi 

(2023), 71,8% com ICTs 
Alto 

Instituições de 

pesquisa e ensino 
Ampla base de instituições de 

ensino superior e instituições 

dedicadas à ciência, 

tecnologia e inovação 

Médio 

Empresas 

Estratégicas de 

Defesa (EEDs) 

3 → 9 credenciadas; 14 em 

processo (cenário potencial: 

23; +667%) 

Alto 

Inst. militar de P&D 

(âncora) 
IPEAM (implantado) Alto 

Critério Evidência em Manaus Grau 

Conselho setor 

industrial-defesa 
CONDEFESA Amazônia 

(ativo) 
Alto 

Instrumentos formais 

de parceria 
DCT-UFAM; IME-UEA; 

IME-CENSIPAM; IME-

FAPEAM; CMA-UFAM; 

CMA-FIOCRUZ; e CMA-

IFAM 

Médio 

Governança 

compartilhada 
Em construção Baixo 

Fonte: Elaboração própria com base em dados secundários, análise documental e 

revisão bibliográfica. 

Os resultados indicam que Manaus já reúne a maior parte 

dos elementos normalmente associados à formação de hubs de 

inovação, incluindo base industrial intensiva em tecnologia, 

instituições de pesquisa, mecanismos de financiamento à 

inovação, empresas de defesa e estruturas de articulação 

institucional. Embora a governança compartilhada ainda esteja 
em consolidação, as evidências sugerem que o ecossistema 

regional ultrapassou a condição de iniciativas isoladas e 

passou a apresentar características compatíveis com um hub de 

inovação em tecnologias duais em construção. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados apresentados indicam que Manaus reúne um 

conjunto expressivo de ativos industriais, acadêmicos e 

institucionais que sustentam a emergência de um ecossistema 

regional voltado ao desenvolvimento de tecnologias duais. A 

expansão recente das Empresas Estratégicas de Defesa, a 

ativação do CONDEFESA Amazônia, a implantação do 

IPEAM e o volume significativo de investimentos em PD&I 

no âmbito do PIM configuram um ambiente favorável à 

inovação aberta e à interação entre governo, academia e setor 

produtivo. Embora esses movimentos revelem um processo 
consistente de articulação institucional, a governança 

compartilhada ainda se encontra em fase de consolidação, o 

que sugere que o ecossistema pode ser caracterizado como 

emergente, mas ainda não plenamente estruturado.  

Sob essa perspectiva, Manaus apresenta condições para 

consolidar-se como um dos principais ambientes nacionais de 

desenvolvimento de tecnologias duais voltadas aos desafios da 

Amazônia e da Defesa Nacional. 

O estudo contribui ao sistematizar evidências dispersas e 

propor uma leitura integrada da dinâmica regional de inovação 

dual, ao mesmo tempo em que aponta a necessidade de 

investigações futuras sobre mecanismos de governança, 

métricas de desempenho tecnológico e impactos 

socioeconômicos das iniciativas analisadas. 
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